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li Encontro Nacional • 
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PAUTA 
nkft<TI\IASDA UNM__,_._,_......,._ 
DE IODEa E U.LAÇ!)ts COM A -111>-I 
onsrou SAI.AIUAIS E UAIALHMASICAIIP4'114~&1a K1lt 
FOR\IAS OE OIICA.~IUÇ (o l>AS A'-IA~ÕU DOCllffll IM 
Sl\"EL SAnlSAL 

FORMAS OE AÇÃDEII RI.LAÇÃO~ 11'.lUllCAIDIK~ 

ORGANIZAÇÃO : An>CIAÇÃO DOCENI'E DA UNIVERSl>ADE FEDERAL DA P~ 
JOÃOPES!IOA 

Proposta de encaminhamento 
dos trabalhos para o li Enad 

A discussão dos temas pro· 
postos para o 11 Enad. será reª· 
lizada em grupos de trabalho 
e .er.n plenário, COITI o o~jetivo de· 
ger.ar documentos e formas 
concretas de ação para as ques· 
tões de interesse da comuni• 
dade universitária. 

Como sistemática do trabalho 
de grupos, a propostà é Õe que 
os grupos sejam formados com 
cerca · de 30 pessoas, represen· 
tantes das diversas organi• 
zações de docentes, exceção fei· 
ta ao tema relativo a Questões 
Trabalhistas, para o qual os gru· 
pos serão formados de acordo 
com a natureza das instituições 
de origem .. 

Nos trabalhos de grupo, terão 
direito a voz e voto todos os 
participantes· que estejam ligados 
à organizações representativas de 
docentes universitãrios, inscritos 
no encontrg. enquanto que nas 
plenárias, o direito a voto será 
exclusivo dos dois delegados 
credenciados por tais organiza· 
ções. 

Como cronograma de ativida­
des, a Comissão Organizadora do 
li Enad propõe o seguinte 
programa: 

Dia 25/02 · 8:00 horas - Aber· 
tura do 11 Enad Discussãoda pau• 
ta e da sistemática de trabalho, 
16:00 horas - Grupos de traba­
lho para discussão do tema 1, 
Dia 26/02 • .B:00 horas - Plená-

ria para resoluções relativas ao 
tema 1 15:00 horas - Grupos de 
trabalho para discussão do tema 
11. 

Dia 27 /02 - 8:00 horas - Plená· 
ria para resoluções relativas ao 
tema li. 15:00 horas - Grupos 
de trabalho para discussão do te-
ma 111. ' 

Dia . 28/02 - 8:00 horas - Plená­
ria para resoluções relativas ao· 
tema 111. 15 :00 horas - Plená­
ria para resoluções sobre enca· 
minhamentos gerais (tema IV) 

Dia 29/02 - 8:00 horas - Encori• 
tros. paralelos 16:00 horas • Ple­
nário final para aprovação de do· 
cumentos Sessão de encerramen­
to 

o~ temas referidos no texto 
são aqueles aprovados durante a 
Reunião Extraordinária.de Salva· 
dor, ou seja:· 
Tema 1 - Perspectivas da Univer· 
sidade Brasileira (verbas, estrutu• 
ra de· poder e relações com aso· 
ciedade). 
Tema 11 - Questões Salariais e 
Trabalhistas (campanha salarial 
de 1980). 
Tema 111 - Formas de Organi·• 
zação das Associações Docentes 
em nível nacional. 
Tema IV - Formas de Ação em 
Relação ã política Educacional. 

As moções aprovadas na ple­
nária final deverão ser encami· 
nhadas à Secretaria do Encon­
tro até às 18 horas do dia 28/02. 

Este boletim é uma inic'iativa da Comissão Organiza­
dora do 110 ENAD com o objetivo de levar ao conheci­
mento dos professores universitários brasileiros os acon­
teciméntos ·que precederam o Encontro a ser realizado 

em João Pessoa .. De. 25 a 29 de fevereiro de 1980. 

Além dos informes e da proposta de sistemática do 
próximo Encontro, sã<? apresentados os documentos 
produzidos pelas Assoc1açoes Docentes desde o Encon­
tro Extraordinário de Salvador, em setemb~o, e um ~o­
cumento expedido pela Secretaria do Ensino Superior 
(SE~U) do Ministério de Educação e Cultura. 

DOCUMENTO DA COORDENAÇÃO NACIONAL 
COORDENAÇÃO NACIONAL 
DAS ASSOCIAÇÕES DE DO­
CENTES UNIVERSITÁRIOS 

RELATÓRIO DA REUNIÃO 
REALIZADA EM BRASIL.IA 
NOS DIAS 23 E 24/0UT/1979 

PARTICIPANTES: 

ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES 
DA ÜNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SÃO CARLC'S (ADFSCsr) J 
ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO (ADUF· 
RJ} 
ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES 
DA UNIVERSIDADE FEDER,AL 
DA PARAIBA-JP (ADUFPB-JP) 
ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO ESP.SANTO (ADUFES) 
ASSOCIAÇÃO DÓS DOCENTES 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE PERNAMBUCO (ADUFPE) 
ASSOCIAÇÃO DOS PROFES­
SORES UNIVERSITÁRIOS DE 
BELO HORIZONTE (APUBH) 
ASSOCIAÇÃO DOS PROFES· 
·SORES DA PONTIFICIA UNIV. 
CATÓLICA DE S.PAULO (APRO 
PUC) . 
ASSOCIAÇÃO DE DOCENTES 
DA UNIVERSIDADE D'E SRA· 
SILIA (ADUNBJ 
ASSOCIAÇÃO DOS PROFES· 
SORES DA UNIVERSIDADE FE· 
DERAL STA. CATARINA 
(APUFSC) 
ASSOCIAÇÃO DOS PROFES· 
SORES DE ENSINO SUPERIOR 
DE JUIZ DE FORA (APES• 
JF} 

PAUTA: 1. Balanço do dia 
26/09, "DIA NACIONAL DE 
REIVINDICAÇÔES"; 

2, Encontro com o Minis• 
tro da Educaçio; 
3. R11saluç60. 

1. Balanço do Dia Nacional de 
ReivindicaçõBS: 

REGIÃO SUL:Sta Catarina · 
Paralizaçio .durante todo o dia 
26/09. 1DeÍHlta · com docentes, 
e entre ·-Jo .. ésntes e estudantes 
sobre o l'a&o.t.lo, Asse_mbléia da 
APUFSC ratifiéou posição tirada 
em Salvador grande cobertura da 
Imprensa. 

REGIÃO SP: na USP e PUC. 
SP dlicussão sobre o Pácotlo. Para-
1/zeçlo dai atividades durante todo 
o dl• na UFC.r (Slo Carlos} • Pela 
manhi discussão com fhntor 
que • comprom11te e leve, 
poslclon•m,y,to d• 11ntld1Jde de 
docente,. A tarde auemb/1111 da 
A DUFSC.r fech• po1lçlo de re­
Jelçlo do conteúdo do1 3 •ntt1-
proj11to1. Reunllo à nolt11 fecha 
documento conjunto com e,­

tud11ntes II funclofllirlos na mes• 
mallnh11. 

REGIÃO RIO: Deba·te na 
UNIRIO. Dlicuulo à tarde no . 
di11 26/09 na UNIV. RURAL, . 
sem ,,.rjlizaçio d/1$ atividades. 

· UFF-A própria ,-itorla paralizou 
as ativldadtl$ dias 25 a 26. Ato 
Público di• 26 com a pre•nç• 
de d00t1ntl16 e aluno, em praça 
públlca am Niterói. Dlrcu#ão do 
Pacotlo. UFRJ - Parellzaçlo. 
t»I atlvldad,,. durente todo o dl11, 
Pai• manhi: dllCuulo antn, 01 
doet1nt• d• campanh11 w•rlal. 
À tarde: dabate~_~obre o Paco• 

tio com presençã--de represen· 
tante do MEC. À noite: reu­
nião de avaliação. Ratificaçio 
da pOliçio tirada em Salvador. 
Maciça participaçio dos docentes. 
Boa cobertura da imprensa. 

REGIÃO CENTRO: Brasllia. 
Ntmhuma programação realizada 
pelos docentes. Alunos paraliza· 
ram atividades. Juiz de Fora • 
Discussão do Pacotão durante a 
semana de 24 a 29 com Intensa 
participação de docentes e estu· 
dantes. Ato público dia 2 de 
outubro. Paralizaçio parcial dia 
26 (pela manhi). . Assemblél;; 
à noite para dlscuss6o 'salarial. 
Foi aprovado o índice· de 70 
por cento de aumento a partir de 
1° /5/79. Ratificação da posição 
tirada em Salvador · nas trls reu· 
nifi.os setoríais realizadas na Uni· 
'IBrlidade. Belo Horizonte • Dia 
26/09: Reuniões Setoriais. Dia 
2/10: Parallzaçlo das ·atividades. 
Manhã: Assembllla com grande 
participação de docentes (600), 
considerando-se que para esva­
ziá-las, os diretores das unidades 
convocaram reuniões no mesmo 
hortlrio com ·os docentes para 
discutir o Pdcotão tambám (reu­
niões esvaziadas). Dia 3/10: As­
se,.,:,bléia da U,(liversidade convo­
cada pela Reitoria, que ratificou 
11 posiçio dos docentes tirada no 
dia 2 (rejeiçio do conteúdo 
dos 3 ante-projetos). 

REGIÃO NORDESTE: Paraí­
brrPsrallzaçio parcial das ativida· 
d11s em Joio Pessoa. Posição de 
rajeiçio do contaúdo dos 3 ante­
projetos. 

REGIÍO NORTE: Nenhuma 
informação. 

2. Reunião com o Ministro da 
Educaçio e Cultura: 
Duraçio: 75 minutos . 
Pauta: 1. Questio Salarial; 2. 
Orçamento (verbas); 3. Liberação 
do contingente da expansão (col&­
boradores); 4. Reintegraçio auto· 
mática dos docentes atingidos pe­
los atos de exC8Ção; 5. Ante-Pro· 
jetos (Pacotio). 

RESUMO 1: Quanto a este 
Item, a Coordenação Nacional 
(CN) perguntou 80 Ministro se 
seria dado o aumento solicitado 
pelos docentes ainda este ano, 
e qusl, as perspectivas de su­
mento para o ano que vem. Se­
gundo o Ministro, á uma meta 
prioritária de sua pasta a recu·. 
peraçio do salário resl do, doClln­
tes. Alegou, entratanto, que há 
um11 reslst8ncia da parta do Ple­
nejamento na dotaç6o dt1 recur-
1os para a tires de Educação. 
Apeur disto, houf/8 mais um 
contato recante com o Mlni&to 
do Planejamento p11ra II conces• 
são de um abono ainda este ano. 

ITEM2: A Coordensçãe Naclo· 
n11/ (CN) perguntou se haf/Brtl 
11.1plement11çio de f/Brbal emJ 
quais a, p11rspectivas de vsrbal em 
1979 e 1980 e'ss existe projeto d/1$ 
IESAs (Instituições de Ensino 
Su,»rior Associadas} quanto ti 
di1tribuição d• 'IBrba orçam11ntá· 
rl11 ,, ,Cat6llcas .. 

a Mlninro di11a que nlo h•llfl• 
r' 1uplemant•çlo pare me 11no. 
Entrllt•nto, nr'• dada prioridada 
ab1olut11 para pegamento de pa,-

'°"'· 

Para o próximo ano, a dotaçio 
orçamentária já pefinida, de 44 
bilhões de cruzeiros, não ser,J 
suficiente para concessio de au­
mento salarial (só reajuste infla· 
cionário). Para tanto, o Ministro 
tentsrtl buscar recursos extra or­
çsmentários atravtls do Fundo de 
Assistlncia Social-FAS- e das Lo­
terias. 

A polftica do MEC tJ de dar 
prioridade às áreas de educaçio 
Pre-Escolar, escolas rurais e peri­
ferias urbanas. Apesar disto, o Mi· 
nistro não pretende "desativar" e 
uni'l8rsidade, e sim ;,comgtt as 
distorções decorrentes de seu cres· 
cimento acelerado dos último, 
anos" O Ministro se declarou fa­
vortlvel ao ensino estatal, apesar 
de reconhecer que o Eitsdo nlió te­
ve condiçõ11s de enfrentar o crm• 
cim~nto da Uni11Brsidade b,asi­
leirai Mes ele pretende controlar o 
avanço da iniciativa privada no 
campo educacional. A porcenta• 
gem de verbas do Ensino Supe­
rior continuartl sendo 70 por 
cento. 

Com relação às verbas federais 
reivindicadas pelas Cet6llcas, o 
Ministro disse que as '-1.tJIVBrrida­
des Católicas conversaram dirat&­
mente com o Presidente, estan­
do o MEC aguardando posicio• 
namento. 

ITEM 3: A 'Coordenação Nacio­
nal perguntou o que exilte de 
concreto a respeito da liberaçio 
do contingente de expansão da 
universidade; O Ministro Eduardo 
Porte/111 reconheceu a sltu11çio 
ca6tic11 dos prof11ssores colabor,­
dores e disse que foi o prlm11lro 
a "denunciar a situaçio dos pro· 
fessores com os Bóias-frias do 
ensino superior". Conforme suas 
declarações, já foi 11sslnado, pelo 
Presidente da República, o decre­
to que libera o contingente de 
expansão (aumento da lotação) 
das UnillBrsidades federais autár· 
quicas, e que isto ocorreria a 
partir do próximo ano, 

ITEM 4: A Coordenação Na· 
cional reiterou o posicionamento 
dos Docentes Universitários quan­
to a reintegração automática dos 
docentes e pesquisadores arbitra· 
riame(Jtfl atingidos pelos atos de 
exceção e perguntou ao Ministro 
qual o andamento do problema 
a nfvel do MEC 

O Ministro declargv-se II favor 
do retorno dos ating(dos e de que 
a iniciativa fique aberta ao Depar· 
tsmento, Faculdade ou 80 Centro, 
uma vez que conslder11 que o pro­
fessor nio deva fazer requeri· 
mento pedindo o retorno, Exis· 
te uma Com/1,io no MEC 
(Elthar. F. F11rraz-USP; Pe Mac­
Dowell·PUC ·RIO e Antonio Paes 
de Cervalho·UFRJ) para facilitar 
o contato com ., Unlverrldades, 
nlo tendo car'ter da julgamento. 

ITEM5: A Coordenaçio Nacio­
nal (CN) Informou ao Miniltro 
que quem w,m efetivamente dis­
cutindo o cont11údo dos ante­
projeto1i que • pollçõtis públicas 
tomadS$ pela ADs 'rio frutos de 
debate, e decllÕes tomadas em 
Assembltlias a Encontros ocorri· 
dos nas diversas universidades 
brasileiras. Manlf8ltou, ainda, • 
axlstlncia da problem/JI no1 ca­
nais de comunlcaçlo MEC·Comu· 
nldada Docente, uma vez que 
11m l/8rlll$ unlv11r1ldades e11e con· 
tato •tJ/ undo pn,judlcado pela 
açio d• prdprla, R11/torl111 (cl• 
tou-,a o sxtlf11plo que o convl· 

te feito pelo MEC•'"para que as 
Associações Docentes participas· 
sem dos Encontros Regionais 
para debate dos 3 ante-projetos 
foi • boicote por Ínuitas Rei-
torias). · 
Reivindicou-se contato direto 
entre o MEC e as ADs. Final· 
mente foi perguntado ao Mi· 
nlstro qual a programaçio para 
discussio dos ante-projetos e se 
houve modificaçio no texto en· 
viado às Universidades. 

Finalmente o Ministro decla­
rou que os ante-projetos do MEC, 
na verdade, são "um papel ela· 
borado por 15 professores de 
diversas universidades brasileiras" 
e que tem propósito servir de rq· 
teiro · para debate. O Ministro• 
qµer saber a posição da comuni­
dade acadêmica com relação aos 
3 ante-projetos ~ disse que sedio 
realizados, fim m6ados de no­
vembro, os trls debates que ha· 
viam sido planejados e qu11 fo­
ram adiados pelo próprio MEC, 
"devido à incompreensão na co­
munidade". Estes debates serão 
no RN (Nata/), RS (Porto Alegre) 
e MG (Belo Horizonte} e depois 
econtecerão dois outros debates 
em Brasllia para ,consolidaç6o da 
proposta. A CN ficou d1/ encami­
nhar ao MEC relaçio de endereçóS 
das ADs para contato direto. 

3. Resoluções: 

1. Emitir uma moção de ra­
púdio aos acontBCimentos de ter· 
ror direitista em Slo Paulo. 

MOÇÃO: 

A Coordenaçaõ Nacional das 
Associações de Docentes Universi­
alrios presentes em Brasllia, dia 
24/1 O, para °audiência com o Mi­
nistro da Educação e Cultura mà· 
mifesta sua solidariedade a D. 
Lourdes Cedran, esposa do Prof. 
Mario Schemberg, aposentado e 
afastado da Universidade de Slo 
Paulo, pelo A/·5, atual presiden· 
da Sociedade Brlsileira de Ffsica­
vftima de atentado perpetrado 
por elementos de extrema direi· 
ta em São Paulo. no dia 18 últi· 
mo. 

Repudiamos esse ato terroris­
ta, assim como as emeaças que 
vêm sendo feitas a vários intelec· 
tuais e suas famllias, e exigimos 
providências imediatas das auto· 
ridades públicas no sentido da 
apuração das responsabilidades e 
garantia da integridade f/slca dos 
ameaçados. (vide Correio Brasili­
ense de 25/10/79) 

2. Que as entidades, nas sedes 
onde se realizarão os 1mcontro1 
regionais do MEC, organizem 
reuniões preparatórias com ADs 
participantes, um dia ante, da da· 
ta marcada pelo MEC. 

3. Que as entidades sedes ,e 
comuniquem por telefone dando 
o resultado dos encontros reglo· 
nais à entidade sede da reunião 
subsequente (RN liga para BH que 
liga para RS) 

4. Que seja enviada, por todas 
as AD( à APUBH e ADUFRJ urna 
cópia dos BIStatutos e regimento, 
de cada universidade e um• análl· 
111 crltica do seu funcionamento. 

5. Que ,eja feito um convlt11 
oficial p11/s Coord11naçSo Nacional 
dai ADI à diretoria d• UNE, 
par11 erta ,e faur rapmant11r no 
110 Encontro. Que 111ta ta,-fa 1eja 
realizada pela R11gfonal·SP. 



1 Edição prévia do li Enad - João Pessoa, 25 a 29 de fevereiro de 1979 

RESULTADOS DAS DISCUSSÕES 
DOCUMENTO oo· ENCONTRO 

DE PIRACICABA (SP) 
RESOLUÇÕES DO I ENCON­
TRO PAULISTA DAS ASSO­
CIAÇÕES DE DOCENTES 
UNIVERSl't ÁRIOS. 

As Associações Paulistas de 
Docentes Universitários reunidas 
erp Piracicaba nos dias 10 e 11 
de novembro, reafirmam os 
princípios gerais de luta já de­
finidos em Encontros anteriores, 
realizados em todo o país: 

1. Pelo ensino público e gra­
tuito em todos os níveis. 

2. Pela democratização da 
Universidade 

3. Por melhores salários e 
condições de trabalho 

4. Contra a discriminação e o 
contrôle ideológico na Universi­
dade. Além disso.concluíram: 

1 EM RELAÇÃO ÀS 
PERSPECTIVAS DA UNIVER­
SIDADE BRASILEIRA. 

a) Que se torna cada vez mais 
importante uma aproximação da 
Universidade com os anseios do 
povo brasileiro. 

b) Que se torna fundamental 
ampliar as conquistas democráti­
cas na Estrutura de Poder das 
Universidades, inclusive discutin· 
do e'fõrmulando alternativas de 
estatutos e regimentos,/visando 

· maior participação do conjunto 
da comunidade universitária, e 
fortalecendo suas Entidades re­
presentativas. 

c) 1:: necessário 'lutar pela au­
tonomia administrativa, científi• 
ca e didática da Universidade e 
repudiar · toda e qualquer ,tenta­
tiva arbitrária de ingerência do 
Poder Público, e de interesses 
particu!aristas. 

d) . e necessário lutar contra 
a desobrigação do Estado em re­
lação( ã_ edu~ção e ã pesqu1• 
sa no Brasil1 denunciando a sua 
privatização e reafirmando a ne­
cessidade de ampliar a propor­
ção das dotações orçamentá-_ 
rias para a educação. 

e) 1:: necessário opor-se a CO• 

mercialização do ensino, ques­
tionando a definição de priori­
dades nos programas Orçamen­
tários das Universidades Parti­
culares, a fim de impedir que 
a éxpansão patrimonial se faça 
em detrimento do ensino, da 
pesquisa e das condições de 
trabalho. 

f) É necessário intervir jun­
to as autoridades universitárias 
no sentido de reintegração auto· 
mática dos professores e pes­
quisadores afastados por atos de 
exceç~. 

g) e necessário denunciar to­
das as formas de c·assação bran­
ca, triagem ideol6gica e lutar 
contra as arbitrariedades come­
tidas. 

li - EM RELAÇÃO À CAM­
PANHA SALARIAL E TRA· 
BALHISTA. 

1. UNIVERSIDADES E ~S­
COLAS PÚBLICAS. 

. a) denunciar os cortes nos or­
çamentos públicos,que aguçam a 
crise das Universidades do Esta­
do e do País, dos lnstitutosl,ola­
dos de P~uisa , .2nunciam pers­
pectiva; mais calamitosas para o 
conjunto do funcionalismo pú· 
blico; 

b) analisar conjuntamente 
com o Poder Legislativo o signi• 
ficado . da proposta orçamentá­
ria do Executivo e denunciar as 
prioridades definidas para os gas­
tos públicos; 

c) desenvolver intensa campa­
nha de esclarecimento junto à 
opinião pública do País e con• 
vocar· setores representativos da 
'sociedade civil para a defesa das 
Universidades Públicas; 

d) encontrar os caminhos ade­
quados para a defesa dos direitos 
trabalhistas dos professores e 
pesquisadores fazendo valer as 
históricas conquistas de vanta­
gens e benefícios de funciona­
lism~; 

e) procurar as formas adequa­
das de lutas conjunta, tanto das 
Universidades e Institutos Isola­
dos do Estado de São Pau lo co­
mo das Universidades e Escolas 
Federais do País, na campanha 
salarial de 1980. 

2 - UNIVERSIDADES E 
ESCOLAS PARTICULARES 

1 a) Denunciar a baixa ~epre-
sentatividade das organizações 
sindicais do professorado, os en­
traves colocados à sua sindica­
lizaçâ'o1 e a poHt.ica desmobiliza­

'doraaas atuais diretorias, apela­
das numa estrutura sindical re­
trógada e repressiva. 

b) Reconhecer as dificuldades 
e a necessidade premente do en• 
caminhamento unitário da pró· 
xima campanha salarial à nível 
,estadual, e ' . .englobando o con­
junto da categoria (10, 20 e 30 
graus); 

c) Consubstanciar esse en• 
caminhamento na adoção de 
uma proposta unitária de pro• 
tocolo salarial, que inclua a al­
teração da data básica para um 
período mais propício à mobi­
lização efetiva da categoria (a 
título . indicativo propÕe-se 10 
de abril >; 

d) Impulsionar a formação de 
Núcleos de CampanhadeSindica­
lização, que permitam à integra• 
ção dos professores de Escolas 
Isoladas, ou que não contem 
com Associações ou outras for· 
mas organizativas); 

e) · Deflagrar e levar adiante 
através dos Núcleos, uma intensa 
campanha de sindicalização, e es­
timular o fortalecimento das As­
sociações existentes e a criação 
de novas onde não existem; 

f) Possibilitar a homogeiniza­
ção das discussões e a Unificação 
das proposições através de Jor· 
nal de Campanha de distribuição 
Estadual; 

gJ Garantir a viabilização da 
Campanha Unitária Estadual 
através da organização de Coor­
denações Regionais e d~ uma 
Coordenação Estadual, de vigên­
cia limitada ao período da cam­
panha, cuja composição '8rá 
definida pelas instâncias de or-, 
ganização inferiores e, 

h) Criar, à título provisório, 
as Coordenações Regionais de 
São Paulo e Campinas, que indi· 
carão dois representantes para 
compor a Coordenação Estadual 
Provisória da Campanha. 

Ili - EM RELAÇÃO ~S 

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
DAS ASSOCIAÇÕES DE DO• 
CENTES À NIVEL NACIONAL. 

a) criar Secretaria Executiva 
Regional com o objetivo de: · 

1. captar e divulgar informa­
ções 

2. criar um Banco de Dados. 
3. implantar as decisões e ini• 

ciativas conjuntas das ADs. 
4. organizar Encontros Regio• 

nais. 
b) encaminhar esta proposi­

ção ao li Encontro Nacional de 
Associações de Docentes Univer­
sitários. 

- \ 

IV - EM RELAÇÃof À PO­
LITICA EDUCACIONAL -

a) repudiar o projeto de Lei 
34/79 que ora tramita nó Con­
gresso Nacional (moção anexa). 

b) den~nciar o caráter auto· 
ritário do "PrÓjeto Portela'~ por· 
querer definir a estrutura Uni­
versitária sem ouvir os profes­
sores, estudantes e funcionários 
das Universidades. 

c) denunciar o contínuo des­
'·. comprometimento do Governo 

em relação a Educação 

d) propor discussões sobre a 
Universidade Brasileira com par­
ticipação de setores comprome­
tidos com as lutas populares de 
maneira a fazer da Universida­
de Brasileira um instrumento de 
democratização da sociedade. 

e) propor que a SBPC orga­
nize em 1980 um Simpósio 
sobre a Universidade · no 30 
Mundó. 

·f) organizar d~!• e prepa­
ra; documento a serem levados ao· 
11 · Encontro Naciõ1iâf de "l°sso-· 
ciações ._de Docentes · !Jniversi­
~rios,. ein .. João Pessoa'lsobre o 
"Projeto Portela". ' 

Piracicaba, 13 de novembro de 
1979 

ADUSP -:- Associação de Do­
centes da Universidade de São 
Paulo. 

ADUNICAMP - Associação de 
Docentes da Universidade Esta­
dual de Campinas. 

ADUFSCAR - Associação de 
Docentes da Universidade Fede­
ral de São Carlos. 
ADUN ESP - Associação de 
Docentes da Universidade Es­
tadual Paulista. 

ADUNIMEP - Associação dos 
Docentes da Universidade Me­
todista de- Piracicaba. 
APROPUC - Associação dos 
Professores da Pontifícia Uni• 
versidade Católica de São Paulo. 

APROPUCC - Associaçio dos 
Professores da Pontifícia Univer­
sidade Católica de Campinas. 
APROFASA - Associaçio dos 
·professores das Faculdades de 
Santo Amaro. 

APROFAAP - 'Associação dos 
Professores da Fundação Arman-

. do Álvares Penteado. 
APROFEB - Associação dos 
Professores da Fundação Educa­
cional de Bauru. 

APEAESP - Associaçio dos 
Professores da Escola de Ad· 
ministração de Empresa de São 
Paulo - Fundação Getúlio Var­
gas. 

ENCONTROS DE•- RECIFE E NATAL 
li ENCONTRO REGIONAL DAS 
ASSOCIACôf.S DE DOCENTES DO 
,NORDESTE. RECIFE, 15 e 16 DE 
NOVEMBRO DE 1979. . 

/ -ASSOCIAÇÕES PRESENTES 

APRUMA - Associação de Profes­
sores da Universidade Federei do 
Maranhão 

APESC - Associação dos Profes­
sores do Ensino Superior do Ceard 

PróADUFC - Comissão Pró-Forma­
ção da Associaç(o dos Docentes 
daUFC 

ADUFPB-JP - Associação de Docen­
tes da Universidade Federal da Pa­

. ralba - João Pessoa 

ADUFPB·CG - Associação de Do· 
centes da Universidade Federal da 
Paralba - Campina Grande 

ADUFEPE - Associação de Docen-
tes da Universidade Federal de 
Pernambuco 

APUFRPE - Associação dos Profes· 
sares Universitários da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco. 

APUS - Associação dos Professores 
Universlt.ários da Bahia 

li - DECLARAÇÃO DE PRINCI: 
PIOS (aprovada ppr utianimida· 
de) 

As ADs ,~unidas nos dias 16 e 16 
de novembro de 1979 em Recife, 
reiteram os principias do /O Encon­
tro Nacional realizado em Slo Pau· 
lo, reafirmados no Encontro Nacio• 
na/ Extrardinário de Salvador a ex­
plicitam os principias consensuais 
inspiradores da túia hoje tornada 
nacional, concretizada no 'repúdio 
aos Anteprojetos propostos pelo 
MEC. Assim, entendem as ADs 
que: 

1. a Universidade deve ter comr. 
objetivos as atividades de ensino, 
pesquisa- e extensão voltadas à ge• 
ração de conhecimentos que sirvam 
aos Interesses da maioria da popu· 
lação brasileira, constltuindo-sa nisso 
11 própria base do real procasso de de­
mocratização da Universidade; 

2. é inaceitável qualquer tipo de 
legislação que atrele a Universidade, 
direta ou indiretamente, aos interes• 
ses particularés de grupos ou empre­
sas em prejulzo da maioria da popu­
lação; 

3. a estrutura de poder das Uni­
versidades deve ser democrdtica, rea­
lizando-se atravtls de uma efetiva 
participação da comunidade univer­
sitária, seja nos seus diversos órgãos 
de decisão, seja no processo de esco­
lha dos seus dirigentes; 

4. a autonomia universitária, Btri­
buto inalienável de uma universidade 
democrdtica, significa definir e deci­
dir a sua própria polltica de ensino, 
pesquisa e extensão, bem como a 
escolha dos meios (materiais, huma• 
nos, etc) paraexecuttJ.111, Independen­
te de pressõne controles externos 
polltico-administrativos; 

5. é dever do Estedo contempo· 
rlneo assegurar o direito à educação 
em todos os seus nfveis, garantindo 
o ensino público gratuito. Este di­
reito é universalmente reconhecido, 
de vez que a UNESCO con,idera 

Excelentlsslmo Senhor 
Professor EDUARDO PORTELLA 
Dignluimo Minl1tro de Ettado da 
Educação e Cultura 
BRAS!l/A·DF. 

Senhor Ministro 

Os representantes das Associa­
ções Docentes da Região Nordeste, 
pre1t1ntes ao Encontro promovido pe­
lo MEC para discuaão do antepro­
·jeto de rtJeStruturaç6o da carreira do 
mllflist,rio dÚrante os dias 19 e 20 
de rnovtlfl'lbro de 1979, acradltam 

12 por cento como a porcentagem 
mlnima do orçamento de um pais 
a ser atribulda à educação. Quanto 
ao ensino superior, cabe ao Estedo 
prover as condições necessárias par{I 
a realização das metas estabelecidas, 
a cada momento, pela comunidade 
universitária; 

6. é Igualmente dever do Estado 
atender às necessidades f'rioritárias 
da população, no que diz respeito 
à saúde, com o objetivo de garantir 
não apenas a reprodução da força de 
trabalho como também de elevar o 
nlvel de qualidade de vida individual 
e coletivo; 

7. deve ser assegurada a profis­
sionalização dos corpos docentt11 e 
técnico-administrativo, através ' de 
uma justa remuneração, aceitBndo-se 
a definição contida na Constituição 
Brasileira de que a trabalho igual deve 
corresponder igual salário, considera­
dos os aspectos de qualificação, de­
dempenho, tempo de serviço, produ­
ção cientifica, etc, seja a nlvel in­
terno das Instituições, seja a nlvel 
nacional, a fim de elevar a qualidade 
de ensino, pesquisa e extensão; 

8. é imprescindlvel, pará a reali· . 
zação dos objetivos democrdticos a 
nlvel da sociedade civil, a llberdade 
para a constituição de entidades áu­
tônomas e representetivas dos dife­
rentes setores da sociedade e no âm• 
bito das Universidades, entidades re· 
presentativas do pessoal docente, 
discente e técnico-administrativo; 

9. a,· ADs constituldas livremen· 
te por processos democrdticos ,.e' 
autônomos sejam reconhecidas como 
a via legitima de expressão dos an­
seios e interesses do corpo docente 
das Universidades brasileires bem co­
mo Instrumentos dE sua democrati­
zação. 

Ili - DECISÔES APROVADAS 
POR UNANIMIDADE 

- Considerar Inaceitáveis os ante­
projetos que regulamentam as Autar­
quias da Regime Especial e a Esco­
lha e Nomeação de Dirigentes Uni­
versitários, reafirmando Integralmen­
te as posições da -Reunião, Extraor· 
dlnária de Salvado'r dÍisÃDs, publi• 
cadas no Boletim Nacional das 
Associações da Docentes de setem• 
bro de 1979; 

- Exigir do MEC, a solução ime­
diata pare a problemática dos profas• 
sores colaboradores, denunciando o 
fato de que a recente proposta do 
MEC de revogação do Decreto nº 
79.795 de 8 de junho de 1977 (li­
berançlo o "Contint,nte de Expan· 
são"), bem como,dos demais antepro-­
ietbs de conhecimento da comuni­
dade acedêmica que não solucionam 
a situação destes professores; 

- Considerar como inaceitável o 
regime de hora-aula para a contra· 
tação de docente em qualquer cate­
goria, inclusive a do professor cola­
borador; 

- Repudiar o projeto de Lei 
n" 034/79 que torna prerrogativa do 
President11 da República, a escolha 
dos dirigentes das Universidades 
constituldas sob a forma de Funda­
ção Federal. Denunciar a ausência 
de convocação da comunidade uni­
versitária para debate e denunciar 
também a omissão do Congresso 
Nacional que pode permitir a apro­
vação da Lei por decurso de prazo. 

IV - RESOLUÇÕES SOBRE O 
ANTEPROJETO DE REESTRUTU· 
RAÇÃO DA CARREIRA DO MA· 
GISTÉRIO (aprovadas integralmente) 

que este Encontro tenha sido um 
momento -válido no processo de 
ampla discusslo democrdtica da Uni­
versidade Bra,1/eira, há muitos anos 
cerr:88do de propor e encontrar as so· 
Íuções que viebilizem seu napel 
numa sociedade democrdtica, Consi­
deram, por outro lado, serÍmprBS· 
cindlvel dar continuidade aos deba• 
tes sobre o tema e que seus resulta­
dos sejam efetivamente levados 11m 
conta na elaboração do projeto em 
pauta. 

Querem, também, afirmar a Vossa 
Excellncia o repúdio ao projeto lei 
,,O 34/79, ora em tramitação no 

1 - Consideramos que o Antepro· 
jeto de"' Reestruturação da Carreira 
do Magistério Superior;, não atende 
às aspirações da comunidade docente, 
a qual foi amplamente desrespeitada 
pela colocação do documento em d/s• 
cussão por um prazo que se mostra 
irrisório, diante da gravidade dos 
temas propostos, a exigir amplo· e 
aprofundado debate. Assim, as ADs 
exigem um adiantamento do sub· 
metimento ao Congresso Nacional, 
sem prejulzo da imediata e condigna 
atualização salarial; 

2 - O referido Anteprojeto é 
inaceitável na forma proposta, por 
ferir fundamentalmente a Declaração 
de Principias (/tem li), nos seguintes 
pontos: 

a) Trata o regime de 40 horas co­
mo exceção (§JO, Art. 13); 

b) Não soluciona o problema dos 
atuais professores colaboradores e, ao 
não definir suficientemente a sua fun­
ção, continuard permitindo os atuais 
abusos; 

c) Estabelece o inaceitável contra­
to em regime de hora-aula para o pro­
fessor colaborador (§ 1°, Art. 21 ); 

d) Autoriza o MEC e não os De­
partamentos, a tíxar o qu11nt1tat1vo 
correspondente à classe· de Profas­
soror _Titular, ferindo a Autonomia 
Universitária e podendo provocar 11 
estegnação da classe de Profassor 
Adjunto (§ :ZO Art, 4º): 

e) A tabela salarial, proposta no 
Anteprojeto, intensifica as diferen• 
ças Ularlais entra qs d(llfVEQI nl1111is. 
eaquanto que os docent11s atravls de 
suas ADs lutam por um ,a/ário con• 
digno, mas com pequena diferença 
entre os nlvels; 

f) possibilita a liberação da 
União para ·com os encargos finan­
ceiros do Ensino ao propor que 
"outros recursos" que não os orça• 
mentárlos sejam destinados ao pega­
mento dos professores (Art. 29); 

g) Estabelece gratificaçÕ9S a pro­
fessores · pelo dtlSempenho de ati• 
videdes meio, con,ubstanciado na 
prdtica, , carreira de "administrador 
universitário", à semelhança das 
empresas, contrariando as atividade, 
fins da Universidade (Art. 18); 

h) Permite que pessoas alheias à 
Universidade venham a assumir car• 
gos administrativos. As Ads repudi­
am unanimemente esta violação da 
Autonomia Universitária (Art. 18); 

IJ Ao criar II tabela suplementar 
para os Auxiliar• de Ensino não 
concursados, estabelece dois fato, 
rejeitados peips ADs neste Encontro: 
o congelamento salarial 11 o quadro 
suplementar (Art. 25); 

j) Não assegura a estabilidade do 
docente do ensino superior. 

V OUTRAS RESOLuçaEs 
APROVADAS 

a) Iliº Encontro das ADs do 
Nordeste, senJ realizado em Saõ Luiz, 
com data a ser decidida no liº En­
contro Nacional; 

b) Que os delegados presentes 
ao 11° Encotro Regional, encami­
nhem às bases os resultados e discus­
sões ocorridas neste Encontro, de for­
ma a procurar definir para o I /O En· 
contra Nacional em João Pessoa, os 
Projetos Alternativos de organização 
do Ensino Superior, assim como as 
formas de luta para a questão salarial 
e as questões trabalhistas (com 8nfase 
na problemática do professor colabo· 
radar). 

Congresso Nacional, que torna a ,.. 
colha dos dirigentes das Fundaçõn 
Universitárias criadas ou mantidas 
pela Unllo: prerrogativa do presi­
dente da República, considerando 
inaceitável que a autonomia univer­
sitária seja de tal forma violentada. 

Em. anexo ,eguem as conclusõt11 
do li Encontro das Associações Do­
centes do Nordeste. 

Aproveitam a oportunidada para 
apresentar protestos de respeito e 
consideração. ADURN, ADUFEPE, 
APUS, ADUFPB-JP, ADUFPB·CG, 
APRUMA, ADUFPI, ADUFAL, 
APESC. 



Edição prévia do li Enad - João Pessoa, 25 a 29 de fevereiro de 1979 5 

DO PACOTE DO MEC PELAS ADs 
NOTA DE BELO HORIZONTE 

As Associações de Docentes dos Estados do Rio de Ja­
neiro, Espírito Santo, Goiás e Minas Gerais, comparecem 
a este Encontro para trazer as propostas que resultaram de 
amplos debates em reuniões e assemblélas que trataram dos 

· ante-projet(!S, nas suas Unlwrsldades. 

comparecem a este Encontro trazendo suas observações 
e propostas, respaldadas na legltlmldade de que se decla• 
ram Investidas, por serem estas observações e propostas 
reflexo de estudos e debates dos Professores que represen• 
tam. 

Expressando o pensamento das Comunidades Docentes, 
desejam registrar que esperam que estas propostas obtenham 
uma acolhida diferente de tantas outras reivindicações, 
apresentadas a partir de fewrelro, como por exemplo JJe 
aumento salarlal, até hoje sequer respondida, o que êstá 
levando os professores universitários a uma marglnallza­
ção revoltante frente aos demais segmentos da sociedade, 
já beneficiados, assim como a de solução do problema 
dos professores colaboradores, sempre adiada; como ainda 
a da descentrallzação do Poder nas Universidades. 

. Dentre estas, por serem consensuais, destacam-se as 
seguintes reivindicações: 

1. Que sejam fixados n(vels salariais que corrijam a 
perda acumulada nos últimos anos e que valorlzem a car• 
reira, dentro da realidade do mercado de trabalho; 

2. Que não seja ampliado o atual leque de diferença 
salarial entre o ln(clo e o fim da carreira; 

3. Que seja assegurada a establlldade dos docentes; 
4. Que o regime de trabalho seja o de 40 horas, sendo 

os demais considerados corno exceção; 
Consideramos que o debate sobre a Estruturação da Car­

reira se Insere numa problemática mais ampla que envolve 
toda a Pol(tlca de recursos pera a Educação. A redução 
destes recursos, progressiva e acelerada, está a exigir uma 
tomada de posição efetiva de todos quantos estão envol­
vidos no proce~ educaclonal. 

5. Que se solucione a situação dos professores colabo· 
redores, e se d&flna sua função no futuro; 

6. Que a carreira não fique estagnada na classe de 
adjunto, por fixação do quantitativo correspondente à 
classe de professores titular; 

7. Que se assegure aos professores colaboradores e au­
xllllares de ensino não concursados o Ingresso na carreira 
em categoria correspondente à sua titulação. De nada valerá a elaboração de uma estrutura de carrei­

ra que reflita os nossos anseios, se esta carreira está desvalo­
rlzada ao extremo pelos salárlos avlltantes, o que obriga 
o professor a buscar novas opções no mercado de trabalho, 
e, por outro lado, não atrai quadros para sua expansão e 
renovação. 

8. Que se considere o tempo to~àl de serviço, a partir 
do seu P.rlmelro contrato, para fins de enquadramento dos 
docentes nos diferentes níveis e classes; 

9. Que se resguarde claramente o direito dos docentes 
de áreas que não fornecem oportunidade de obtenção de 
titulação formal; 

. Consideramos também que a proposta de reestruturação 
da carreira está vlnculada ao processo de democratização 
da estrutura de Poder nas Instituições de Ensino Superior. 
Enquanto o processo decisório estiver centralizado em 
órgãos não representativos, e sempre sujeito aos controles 
externos, ela não reflitlrá, na sua efetivação e no seu cons• 
tante aperfeiçoamento, o pensamento da categoria docen• 
te. 

~O. Que se assegure promoção automádca de categoria, 
e nao apenas de direito de concorrer à mesma. 

Belo Horizonte, 22 de novembro de 1979. 

Reafirmamos, portanto, que as Associações de Docentes 
APUBH. ADUFRJ. ADUFF. ADUFGO. ADUR-RJ. 
ADUFES. APES-JF. 

OOCUMENTO DO ENCONTRO 

DO RIO DE JANEIRO 
ASSOCIAÇÕES PRESENTES: 

- ADUR·RJ - Associação qos Do• 
cent~s da Ui:,lv. Fed. Rural do Rio de 
Janeiro · ADUSU - Associação dos 
Docerlte1 da Unlv. Santa Úrsula • 
ADUFRJ - Associação dos Docentes 
da Unlv. Federal do Rio de Janeiro • 
ADUFF - Associação dos Docentes 
da Unlv. Fed. Fluminense · ADUNI­
R I O - Associação dos Docentes da 
Unlv. do Rio de Janeiro • ADFIB -
Associação de Docentes ·das Facul• 
dadas Integradas Bennett • ADCUP -
Associação de Docentes do Centro 
Unificado Proflsslonal • ADJAC -
Associação de Docentes da Faculda· 
de de Educação Jacobina • ADFOC -
Associação de Docentes da Fundação 
Oswaldo Cruz· ADPUC - Associação 
de Docentes da Pontifícia Unlv. Ca· 
tóllca · ASDUERJ,._ Associação de 

• Docentes da Univ. do Rio de Janeiro 
· Comissão Pró-Associação Notre Da· 
me · Comissão Pró-Associação de Do· 
centea da Fundação Getúlio Vergas • 
Comissão Pró-Associação de Doam· 
tes Veiga de Almeida. 

1. INTRODUÇÃO: 

O 1 o Encontro Regiona! das 
Associações ·de Docentes do Rio de 
Janeiro contou com a participação 
de cerca de 70 prQfes10res das an• 

. tidades acima citadas. 

Na seção de abertura do encon­
tro, foi discutida e aprovada a seguln• 
te pauta: 1. Estrutura de Poder nas 
Universidades 2. Formas de Orga11I• 
zação a Nível Regional 3. Questões 
Salarlals e Trabalhl~a•: Luta Salarlal 
para 1980. Os pontos 1 e 2 foram 
discutidos em sessões plenárias, en­
quanto que para o JO ponto optou-se 
pela divisão do plenário em 2 grupos, 
sendo o primeiro grupo constltu(do 
por I nstltuições de Ensino Superior 
Públlcas e o segundo por Instituições 
pertlculares. As proposições a respel· 
to deste (tem foram posteriormente 
discutidas em sessão plenárla. 

2. RESOLUÇÕES APROVADAS: 

2.1 - Estrutura de Poder nas Unlver• 
sldades 

1) Deve ser feito um levantamen• 
to dos pontos cr(tlcos, no que se 
refere à estrutura de poder, nas lnstl• 
tulções de Ensino Superior por cede 
Associação Docente e pelas Comi•·· 
sões Pró-Associação. 

li) Deve ser reallzado um Semi­
nário entre abril e maio de 1980 pare 
retomar as questões debatidas, espe­
cialmente os pontos focallzados du• 
rente o Encontro Regional de Asso­
claQÕes de Docentes e li Encontro 
Naclonal de AssoclaQÕes de Docentes. 
Deve ser elaborado um documento 
para servir de subsídio ao semlná· 
rio que abarque uma anállse das es­
truturas de poder existentes nas 
universidades brasileiras e que propo• 
nha uma Unha de atuação para o 
enfrentamento da questão demo­
crática no cotidiano da vida univer­
sitária. 

111) Nas discussões em cada Uni· 
versldade sobre a estrutura de poder 
Interno deve-se Incluir o projeto 
"Escolha e Nomeação de Dirigentes 
Universitários". 
2.2 - Formas de Organização a a 
N(vel Regiona!: 

1) Foi aprovada a criação de uma 
Coordenação Regional, sem caráter 
dellberatlvo, com a flnalldade de 
servir como forum de debates de 
assuntos relevantes ao movimento de 
professores. Esta Coordenação senl 
composta por pelo menos um mem­
bro de cada Associação Docente 
e Comlsúo Pró-Associação, e senl 
aberta à participação de professores 
de todas as lnstltulQÕes de Ensino 
Superior do Estado do Rio de .la· 

·nelro. A Coordenação Regiona! se 
reunlnl ordinariamente na primeira 
terça-feira d11 cada mês a partir de 
f81191'elro de 1980, e, extraordinaria­
mente, quando necessário. 
2.4 - Outras MoQÕes de Canlter Ge­
ral: 

1) Com relação ao processo de 
reintegração dos Professores apol8n­
tados por atos Institucionais, foi 
aprovada a seguinte nota, a ser en­
camlnhàda ao MEC, ao Con1ultor 
Geral da Repúbllca e. à- 1 mprensa:' 

As Associações de Doaintes de ln~­
tltulções de Pesquisa e Ensino Supe­
rior do Estado do Rio de Janeiro 
reunidas por ocasião do I ENCON­
.TRO REGIONAL, realizado no dia 
08 de Dezembro do corrente, corisl• 
derando que pela regulamentação da 
Lei da Anistia, o retorno dos Pro­
fessores e Pesquisadores afastados por 
atos Institucionais se efetivará pela 
Inclusão dos mesmos em quadro 
suplementar a ser constltu(do, vem 
a público manifestar sua posição de 
que este quadro suplementar seja 
definido de maneira a assegurar os 
mesmos direitos e garantias constan· 
tes do quadro permanente, tais como 
salários, opçfo por regimes de traba· · 
lho de 20 horH, 40 horas e dedl• 
cação excluslva, direito à progressão 
na·carrelra e direito aos Incentivos. 

11 l Os Professores e AssoclaQÕGs 
de Docentes reunidos no I Encontro 
Regiona! de AssoclaQÕlis Docentes do 
Rio de Janeiro manifestam seu apolo 
e solldarledade Irrestrita aos colegas 
da Associação de Professores Uni­
versitários de Belo Horizonte 
(APUBH) e 80S Professores Univer­
sitários de Minas parais no seu mo­
vimento .salarlal, tle~e rno·mento Im­
portante de sua futa. 

111 l As AssoclaQÕes de Docentes 
do Rio de Janeiro reunidas no 1 
ENCONTRO REGIONAL no dia 08 
de dezembro de 1979 expressam sua 
solidarledade ao movimento da Aao• 
clação dos Docentes da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - ADUF:"' 
RJ ·, pela reintegração do Profaúor 
Colaborador Walter Motte Ferreira, 

·que teve seu contrato de trabalho 
rescindido atravfs de um .ato arbi­
trário do Reitor da lUFRSt-beseado 
num processo Irregular. 

No momento em que as Associa· 
ções de Docentes, as Sociedades Cien­
tificas e a Comunidade Universitária 
lutam pela reintegração dos Professo­
res afastados por atos de exceção não 
podemos admitir que um professor 
seja sumariamente punido sem que 
lhe sejam assegurados amplos direitos 
de defesa. 

REUNIÃO DE PORTO ALEGRE 
As Associações de Docentes da 

Região Sul reuniram-se em Porto Ale• 
gre, no dia 25 de novembro, pare a 
preparação do encontro com os rei­
tores e com os representantes do 
MEC, a reell:rar-se nos dias 26 e 27 

daquele mês. Nessa oportunidade, fir­
maram pÓslção a respeito do antepro· 
jato que reestrutura a carreira do 
magistério a suas lmpllcações para a 
poHtlca educactonal do Pa(s. 

O "pacote da educação", do 
qual faz parte o anteprojeto de rees­
truturação da carreira, se configura 

· como um passo a mais no caminho 
da deterioração da qualldade do en­
sino universitário. A Intenção Implí­
cita no teor desses projetos é de sub· 
meter a Universidade, quanto à sua 
organização funcional e admlnlstratl· 
va, a um controle externo. Não se 
busca, corno seria de desejar, a for• 
mulação de uma polítlca educacio­

. nal compat (vai com as necessidades 
da sociedade brasllelra. A solução 
dos problemas da Universidade só se­
rá encontrada através de um amplo 
e profundo debate dentro da Uni-
versidade. · 

Como consequência do caréter 
desse debate, as discussões não 
podem ser parciais a restritas. Impõe­
se uma análise conjunta de toda a 
problemática universitária a qual de­
ve ser associada a uma apreciação 
dos problemas que afetam à 10cle• 
dada brasllelra. Isto .quer dizer que 
b estudo de um projeto do MEC que 
reestrutura a carreira do meglstárlo 
não pode ser feito Isoladamente. 

Desta forma, o exame de apenas 
um projeto - que aparentemente 
atende a algumas das aspirações 
dos docentes 80 mesmo tempo qua 
se apro\/8 o projato 034/79 da es­
colhe dos dirigentes das fundações 
- escamoteia e posslbllldade de um 
debate amplo, no qual a participa­
ção dos diversos setores da Univer­
sidade tenha um papel decisivo. 

Po~ outro lado, tal estratégia não 
abre perspectivas para o enca­

minhamento de soluções dos pro­
blemas que dizem respeito à crise 
atual da Universidade Brasllelra. 
O fato de os projetos de escolha de 
dirigentes• universitários e de autar­
quia de regime especial rifo estarem 
lnclu(dos na pauta de discussão 
preocupa sobremaneira os docentes 
que desconhecem seu atual encaml• 
nhamento. Tais projetos revelam 
uma tendência de desobrigação fl. 
nam:elra do Estado em relação à 
educação, ao mesmotempo em~ 
se Intensificam os controles auto­
ritários nas decisões universitárias. 
Isso tudo, como á natural, preocupa 
sobremaneira aos docentes. 

Neste sentido, a participação das 
associações dos doce·ntes na discussão 
do anteprojeto de reestruturação da 
carreira do magistério, de modo al­
gum pode ser entendida como 
um endosso à política educaclonal 
do Governo ou mesmo do projeto. 
específico. A participação das Asso• 
clações Docentes neste encontro re­
vela a grande preocupação das AD's 
em ver atendidas suas relvlndk:aQÕes 
profissionais bem como a solução 
dos atuais problemas da Universida­
de. 

A partir desta definição de sua 
posição, 01 representantes das AD's 
examinaram e definiram 01 seguintes 
assuntos: 

1 · Questlo Salarial: 
01 professores consideram que o 

aviltamento de remuneração do pro• 
fessor unlversltdrlo obriga-o a encarar 
a atividade docente como uma tarefa 
secundária. As relvlndlcaQÕes salarlals 
que ora são consideradas visam, por­
tanto, a criar as m(nlmas condições 
para seu real engajamento no traba• 
lho de ensino, pesquisa e de extensão. 

Salientam, outrossim, as profun· 
das Injustiças da marglnallzação 18· 

lerlal a que estão submetidos os 
docentes universitários, no momento 
em que várias categorias vêm obten­
do reposições, reajustes ou aumentos 
de s!ilárlo. Deste modo, a adoção de 
reajustes semestrais ao trabalhador, a 
concessão de aumentos salarlals aos 
mllltares e as gratificações salarlals 
cçncedldas aos Integrantes da•· Polí· 
;la• Federal, entre outros, lndlcàm 
o reconhecimento oficial da premên­
cia da recomposição salarial face ao 
violento recrudeclmento do processo 
lnflaclonárlo. 

Assim; reiteram a necessidade do 
atendimento Imediato das reivindica­
ções salarlals formuladas no ano em 
curso. 

2 • Projeto de Regulamentação 
das Autarquias de Regime Especial: 

Este projeto pretende caracterizar 
uma autonomia universitária que se 
revela desde o ln(clo como vazia' de 
conteúdo, já que todas as questões re­
levantes dependem da aprovação de . 
Instância externa à Universidade. 
Por outro lado, este projeto posslblll· 
ta a privatização do ensino superior 
através da captação de recursos exter• 
nos, seja de pessoas físicas e jur(dlcas, 
seja mediante a cobrança de taxas 
escolares. Promove, ainda, a perda 
da já precária establlldade do docen­
te universitário, Inclusive prejudlcan• 
do professores e funcionários do 
atual quadro, reiterando a situação 
anômala dos professores colaborado• 
res. Em sfntese, o projeto em estudo 
representa uma proposta 1m que o 
Estado se desobriga de Investimentos 
na área da educação, ao mesmo 
tempo em que Intensifica seu centro• 
le do processo decisório dentro da 
universidade. 

3 · O Projeto de Escolha de Diri­
gentes 

A essência do anteprojeto estd 
na centrallzaçaõ ollgárqulca dos pro­
cessos de escolha dos dirigentes, 
consagrado a sua dissociação da 
comunidade unlversltdrla que é com• 
Posta pela totalidade dos professores, 
estudantes e funcionário, 

A designação de Reitor e Dire­
tor de Estabelecimento Isolado (art. 
1 o., 1 e 11 l será procedida respectl· 
vamente pelo Presidente da REpú• 

· biice e Ministro da Educação e Cul­
tura, escolhidos em llsta tr(pllce por 
um colégio aleltoral e especial (art. 
1o. § 1o.l.'que não d definido no 
anteprojeto: A decisão final sobre 
a escolha fica,. assim, fora do âm· 
bito da universidade. Os dlratores das 
unidades universitárias-e o Vice-Rei­
tor serão nomeados pelo Reitor, 
sem qualquer Indicação ou parti· 
clpação da comunidade universitária. 
Por -outro lado, o art. 5o. consagra a 
Interferência externa e llqulda a au· 
tonomla universitária quando facul­
ta ao Ministro de Educação e Cul­
tura a designação de Reitor e Dire­
tor pró tempore em caso de Infração 
a· preceito regimental. A ·aielção de 
Chefe de Departamento (art. 7o.l 
llmlta ainda mais a base eleitoral 
vigente, excluindo do ·processo os 
professores c~boradores e visitantes 
e omltlndo,.a .Ili reduzida participação 
estudantil, apesar do art. 38o. da Lei 
n° 5540 assim o determinar. 

A 111>munidade universitária re­
jeita formalmente esses critérios e 
procedimentos por representarem 
tambám um retrocesso em relação 
à situação ora vigente. 

4 • Projeto de Escolha dos Dlrl• 
gentes de Fundação: 

Os professores repudiam energl• 
cernente o projeto de Lei n° 034/79 
aprowdo no Congreso por decurso 
de prazo que outorga ao Presidente 
da Repúbllca a escolha e nomeação 
dos dirigentes de fundações vincula· 
das ao poder público, lnclu(das as 

14 fúndações universitárias. Isto 
tanto na forma antk:lemocrátlca e ve­
lada como fo I elaborado e encaml· 
nhado quanto no seu conteúdo que 
represente a reiteração cjos pro• 
cesses autoritários de decisão na 
Universidade Brasllelra. 

5 • Reintegração dos Professores 
Anistiados: 

Os professores reafirmam sua de­
cisão de lutar pela reintegração au­
tomática e Imediata de todos os 
professores e pesquisadores afastados 
por Atos de Exceção. Nessa perspec· 
tiva. exigem que as comissões admi­
nistrativas criadas pela Lei de Anistia, 
tenham apenas o caráter de adequa• 
ção funcional dos docentes e pes­
quisadores a serem reintegrados. 

6 • Extinção. dos Órgãos: de Se­
gurança e Informação: 

Os professores consideram que se 
torna Imperiosa a efetiva extinção 
das Assessorias de · Segurança e 
1 nformação nas universidades, a fim 
de se cllmlner· os mecanismos da 
controle Ideológico, como condição 
necessdrla e prellmlnar para a cons­
trução de uma universidade democrá· 
tice sem cerceamento à llberdade de 
ensino e pesquisa. 

7 • Projeto de Reestruturação da 
Carreira do Meglstdrlo Superior: 

As propostas prellmlnares da re• 
formulação deste Projeto, discutidas 
nas assembléias das AD's, refletem 
os seguintes princípios fundamentais 
no tratamento do assunto : 

a) Necessidade de uma definição 
global de polítlca de qarrelra do 
magistério ~xtenslva e adequada aos 
docentes das universidades am regi­
me de fundação; 

b) Ampllação anual da lotação de 
professores, segundo II carga de 
trabalho de cada IES; 

c) Não llmltação da classe de 
ProfessorTltular: 

d) Regime jurídico de trabalho 
que assegure estabilidade funcional 
ao docente, como condição nece1• 
sárla e m(nlma de exercício da 11-
berdade acadêmica: 

e) Estímulo à progressio funclo· 
nal/valorliando a proflsslonalização 
do 'docente, por sua maior dadlcação 
às atividadas Inerentes ao exarc(clo 
acadêmico; 

f) Regime de trabalho básico de 
40 h, ficando os outros regimes 
como opção de cada docente; 

g) Definição dos cargos de dlrl· 
gentes universitários como privativos 
de docentes universitários; 

h) Exigência de que os 11tuals 
ocupantes de emprego de '"Professor· 
Colaborador, Professor-Visitante, 
Tdcnlco-Clent(flcos em função de 
docência e Professor Auxlliar de 
Ensino, sejam Incluídos automatlca· 
mente no corpo regular do magls­
tdrlo superior, na classe correspon­
dente à sua titulação e em nível 
correspondente no tempo de efetivo 
exercício no emprego. 

Porto Alegre, 25 da novembro 
1979 . 

Este documento foi aprovado pe-
101 representantes das Associações 
Docentes presentas li reunlio: 

• .ÂDUFRGS· · Aaoclação dos 
Docentàs vdã Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. 

• Assoclaçié) dos Docentes da 
Universidade Federal de Sio Carlos· 
SP 

' • Associação do• Professores Uni· 
versltárlo1 Federal de Santa Maria, AS. 

• AStOclação dos Professores da 
Universidade. Federal de Santa Cetarl· 
na. 

• Associação dos Docentes da Uni­
versidade Fed.-al de Pelotas, RS. 
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A Propuc e Reitoria firmam 

acordo de traba I ho 
No último dia 21 de novem­

bro foi firmado pela primeira 
vez na 1história da PUC um 
acordo de trabalho entre os pro­
fessores e a Universidade. Encer­
rou-se dessa forma o processo 
iniciado durante a greve de abril 
quando foi formada a Comissã~ 
para estudo das questões traba­
lhistas. 

E;sta Comissão apresentou 
uma proposta de acordo de tra­
balho à Assembléia Geral que 
depois de reformulada, foi leva: 
da à Reitoria. A resposta voltou 
ã Ass~mbléia Geral que, depois 
de d1scutí-la, delegou à Dire­
t?ria da APROPUC poderes para 
firmar o Acordo, dentro dos 
limites por ela estabelecido. 

Eis a íntegra do Acordo: 

CONTRATO DE TRABALHO 

Pelo presente instrumento 
partic~lar, ~e um lado, a FUN­
DAÇAO SAO PAULO, por seu 
Secretário Executivo, Senhor 
Doutor Armando João Caropre­
so, aqui denominada simples­
mente de Fun!'ação, e do outro, 
a ASSOCIAÇAO DOS PROFES­
SORES DA PONTIFICIA UNI­
V~RSIOADE eATÓLICA OE 
SAO P-AULO, por seu Presiden· 
te, aqui denominada pela sua 
sigla APROPUC, celebram o pre­
sente Acordo de Trabalho que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

1. A FUNDAÇÃO reconhece 
na APROPUC a legítima repre­
sentante dos professores a ela 
filiados. Desta -forma, todas as 
cláusulas aqui avançadas ficam 
fazendo pa~e integrante do con-

trato individual de trabalho dos 
professores associados à APRO­
PUC ou que a ela venham filiar-se 
dentro do prazo de vigência des­
te acordo. 

2. A Fundação se obriga a 
conceder aos professores auxilia­
res de ensino "T.I." um reajuste 
fixo mensal de Cr$ 1.000,00 
(Hum mil cruzeiros) com efeito 
retroativo ao mês de agosto p.p., 
considerando o art. 13 e 15 da 
lei 6. 708 de 30.1 O. 79. os pro­
fessores auxiliares de ensino 
"T. P." terão direito a igual au• 
mento, porém, proporcional ao 
seu tempo de contrato. Relati• 
vamente aos professores auxilia­
res de ensino que percebem 
por hora aula, esta passa a ser 
de Cr$ 205,00, também retroa· 
gindo a 1° de agosto deste ano. 

3. A Fundação só poderá con· 
tratar os professores por prazo 
indeterminado, excetuadas as 
hipóteses dos contratos para 
substituirem professores em li­
cença, dos contratados para mi­
nistrarem cursos de extensão, 
aperfeiçoamento e especialização 
e daqueles contratados na forma 
do disposto no artigo 97 dos 
Estatutos da Pontifícia Univer­
sidade Católica de São Paulo. 

4. Fica assegurada aos pro­
fessores a estabilidade no empre­
go durante o ano letivo. Assim, 
ressalvadas as hipóteses do arti­
go anterior, nenhum professor 
associad_o à APROPUC poderá 
ser demitido no período · de 1 o 
de março, quando se inicia o 
ano Jetivo, até o dia 31 de ja­
neir<;> do ano subsequente. 

5. O professor terá direito ao 
mínimo de 15 (quinze) dias de 
férias no mes de julho e mais 30 
(trinta) dias corridos no mes 
de janeiro. 

6. O planejamento dos cursos 

.. 

deverá estar feito até o início do 
ano letivo. Os Departamentos 
deverão determinar a época da 
elab?ração do planejamento, ga­
rantindo sempre a observância 
do prazo ora fixado. 

7. A Fundação se obriga a 
conceder aos professores não 
sindicalizados um desconto de 
pelo menos 25% (vinte e cinco 
por cento) nas anuidades dos 
Cursos de Pós-Graduação. 

8. O presente acordo entre 
em vigor no dia 10 de novembro 
de 1.979 e terá a duração de 12 
(doze) meses. 

9. Assina o acordo a Reito· 
ria da Pontifícia Universidade 
Católica, aqui representada pela 
sua Magnífica Reitoria, Profa. 
Ora. Nadir Gouvêa Kfouri, decla· 
rando estar inteiramente de acor­
dQ com tudo o que foi aqui 
avançado. 

'10.- Fica eleita a Justiça do 
trabalho como Foro competente 
para dirimir quaisquer controvér· 
sias relacionadas com este acor­
do. 

E por estarem de acordo com 
tudo o que ._aqui foi estipulado, 
as.partes assinam o presente, em 
tres vias, para que passe a produ­
zir seus devidos efeitos. 

São Paulo, 21 de novembro 
de 1979. 

Nadir Gouvêa Kfouri .. Pela 
Reitoria da Pontifícia Universi­
dade Católica de São Paulo. 

Laurindo leal Filho. Presiden­
te da APROPUC - Associação de 
Professores da PUC/SP. 

~rmando João Caropreso. Secre­
tário Executivo da ·Fundação 
São Paulo 

RECEPCAO • 

A partir do dia 23/02, haverá um serviço de recepção no Aeroporto de João Pessoa. 

ao qual os participantes deverão dirigir-se para orientação. 

SECRETARIA 
A Secretaria ·do 11 Enad estará em funcionamento a partir de 23/02, das a às 12 ~ das 

14 às 18 horas, na sala CAC 109 (Central de Aulas, bloco C), no Campus, à qual os 

delegados e participantes devem dirigir-se para identificação. 

CREDEnCIAIS 
Os delegados das ADs, comissões Pró-ADs e demais organizações representativas de 

Associações Docentes de nível superior deverão apresentar credenciais de suas 

organizações de origem. 

BOLETIM NACIONAL DAS 

ASSOCIAÇÔES DOCENTES 

Edição prévia do 11 Enad -
- João Pessoa, 25 a 29 de 

fevereiro de 1979 

Composiçl'o e / mprsss6o. 

O MOMENTO Edltor/1/ 
Ltda. 

SOIIC ITAfflO·S 
Solicitamos _a todos os ~~rticipantes logo que 

chegarem a Joao Pessoa se dirigirem à Secretaria do 
11 Enad para efetuarem suas inscrições. A hospeda­
gem_ dos que não desejarem ficar em Hotel será re­
sol~1da pela Secretaria que tem a sua disposição 
aloJamento para cerca de 200 pessoas. 

Edição prévia do 11 Enad -João Pessoa, 25 a 29 de fevereiro de 1979 

SESU INFORMA AO MINISTRO DA EDUCAÇÃO 
Senhor Ministro: 

,, 
. CumP,r!!:~e levar ao conhe­

cimento de Vossa Excelência 
que, entre 19 e 27 de novem­
bro. próximo passado, foram 
realizados os três encontros 
regionais programados por es­
ta Secretaria para discussão, 
pela coml!nidade acadêmica 
das instituiçq~sjederais de en­
sino superior, da teestrutura­
çãoda carreira do magistério. 

A primeira reunião reali­
zou-se em Natal (RN), nos 
dias 19 e 20, com a parti­
cipação de 12 universidades, 
2 estabelecimentos isolados e 
um Centro Federal de Edu­
cação Tecnológica, além das 
Associações de Docentes do 
Rio Grande do Norte, Para(­
ba (João Pessoa e Campina 
Grande), Pernambuco, Mara­
nhão, Piau(, Ceará, Alagoas e 
Bahia. 

Nos dias 22 e 23, em Be­
lo Horizonte(MG), o encon­
tro teve o compareci menta 
de 14 universidades, 5 esta­
belecimentos isolados e 2 
Centros Federais de Educa­
ção T ecnqlógica, bem como 
as Associações de Docentes 
dos Estados do Rio de Ja­
neiro, Espírito Santo, Goiás 
e Minas Gerais. 

Em Porto Alegre, nos dias 
26 e 2.7, reuniram-se as dele­
gações de 7 Universidade . 
uma escola isofada, um cer:­
trb Federal de Educação Tec­
nológica e as Associações de 
Docentes das seguintes insti­
tuições: Universidades Fede­
rais de Santa Catarina, Pa­
raná, Rio Grande do Sul, 
Pelotas, Santa Maria, São 
Carlos,· Mato Grosso do Sul 
Escola Paulista de Mediciná. 
Universidade do Rio Grande e 
Centro Federal de t:ducaçao 
Tecnológica do Paraná. 

Das instituições federais 
de ensino superior somente 
deixaram de comparecer aos 
encontros regionais as univer­
sidades de Brasília e Mato 
Grosso do Norte. 
· As reuniões se desenvol· 

veram nui:n clima de comple­
ta normalidade. com a parti­
cipação construtiva das dele· 
gações presentes,· através de 
amplo debate do tema em 
grupo~ de trabalho e em 
reuniões plenárias, estas di­
rigidas pela equipe técnica 
responsável pela redação do 
texto preliminar oferecido à 
comunidade acadêmica como 
ponto de partida para seu 
pronunciamento. ' 

Nas reuniões de instalação 
dos três encontros, as Asso­
ciações de Docentes fizeram 
a leitura de manifestos, pre· 
viamente elaborados, defen­
dendo a rejeição· pura e sim­
ples do que denominam o 
"pacote do MEC", tendo, 
porém,_evoluído em sua po­
sição no decorrer dos deba­
tes, dos quais passaram a par­
ticipar, fazendo sugestões em 
torno da matéria em discus· 
são, ao lado das instituições 
presentes. As moções que 
apresentaram no encerramen· 
to de cada encontro expres­
sam, em conteúdo, um posi­
cionamento bem diverso e 
mais construtivo. Na região 
Norte/Nordeste, as Associa­
ções de Docentes chegaram 
até a manifestar, em docu­
mento dirigido a Vossa Exce­
lência, que consideraram 
aquele encontro "um momen­
to válido no processo de 
ampla discussão democrática 
da universidade brasileira", 
iidiantando "ser imprescindí­
vel dar continuidade aos de­
bates sobre o tema e que seus 
resultados sejam efetivamente 
levados em conta na elabo· 
ração do projeto em pauta". 

À guisa de oferecer uma 
visão de conjunto dos dife­
rentes problemas ·suscitados 
pelo debate da reestruturação 
da carreira do magistério 
superior, passo a destacar 
as tendências identificadas 
nas colocações e p~opositu-

ras de iniciatíva das I ES e 
respectivas associações de do· 
centes. 

As I ES se fixaram predo· 
minantemente nos seguintes 
pontos: 

1. necessidade de ser asse­
gurado ao docente, de forma 
inequívoca, com a reestrutu­
ração da carreira, o direito 
à estabilidade funcional e à 
aposentadoria com salário in­
tegral. Essa preocupação le­
vou os participantes dos en­
contros a manifestarem, em 
alguns relatórios de grupos 
de trabalho, sua preferência 
pelo · regime estatutário so· 
bre o da CLT; 

2. regime básico de 40 
horas semanais de trabalho: 

3. concurso público so­
mente para ingresso na classe 
inicial da carreira, atingindo­
se as demais classes, inclusi­
ve a de Professor Titular, 
mediante progressão funcio­
nal; 

4. eliminação da exigência 
de que os títulos acadêmicos 
sejam obtidos em "cursos 
credenciados". · 

5. lotação sem limites 
fixos em qualquer classe ··(o 
texto preliminar limita os fi­
xos para a classe de profes­
sor Titular); 

6. instituição do ano sa­
bático; 

7. alteração de escola sa­
larial, de tal formã"'que: 

a. os valores salariais sejam 
diferentes em todos os níveis; 

b. seja menor a diferença 
entre os valores salariais das · 
classes de Professor Auxiliar 
e Professor Titular. 

8. · permanência de 2 anos 
no nível 4 das classes de Pro­
fessor Auxiliar, Professor As· 
sistente e Professor Adjunto; . 

9. progressão de dois ní­
veis na classe de Professor 
Assistente, quando o docente 
obtiver o título de Mestre e 
na Classe de Professor Adjun· 
to com a obtenção do Títu­
lo de Doutor; 

10. progressão de um ní­
vel na classe de Professor 
Auxiliar. quando o docente 
obtiver certificado de espe· 
cialização ou aperfeiçoamen­
to; 

11. alteração dos percen­
tuais propostos de cálculo 
da gratificação para cargos de 
administração universitária e 
inclusão de coordenador de 
curso, vice-diretor de unida­
de e diretor de órgão suple­
mentar; 

12. extinção do sistema de 
retribuição do Professor Cola­
borador por hora-aula; 

13. tratamento diferencia­
do à situação dos atuais 
professores dos Centros Fede­
rais de Educação T ecnológi­
ca; 

14. liberação do contin­
gente de expansão; 

15. aproveitamento dos 
atuais Professores Colabora­
dores nas tabelas permanen­
tes das I ES, de acordo com 
sua titulação acadêmica · e 
tempo de exercício docente; 

16. enquaçlramento auto­
mático dos atuais Auxiliares 
de Ensino na Classe de Pro­
f~s~r Auxiliar; 

17. extensão, ao pessoal 
docente, do regime de rea­
juste semestral de salários 
instituído recentemente por 
lei; 

18. vigência dos efeitos fi­
nanceiros da reestrut\lração 
de carreira do magistério a 
partir de 1 o de janeiro de 
1980; , 

19 adaptação de estatu· 
t?~ e regimentos aos dispo­
s1t1vos da futura legislação 
do grupo magistério superior 
mediante aprovação · apenas 
dos conselhos superiores das 
1 ES, independentemente de 
decisão do CFB. 

As Associações de Docen­
tes formularam algumas pro­
posições coincidentes com as 
sugestões das Instituições de 
Ensino Superior, a saber: 

1. regime jurídico que 
assegure ao docente estabi­
lidade funcional e aposenta­
doria com salário integral; 

2. regime básico de 40 
horas semanais de trabalho; 

3. lotação sem limite de 
fixos para todas as classes; 

4. redução da diferença sa­
larial entre o início e o fim da 
carreira; 

5. extinção do sistema de 
retribuição do Professor Cola­
borador por hora-aula; 

6. aproveitamento (que as 
Associações de Docentes pos­
tulam sob a forma de "en­
quadramento automático") 
dos atuais professores cola­
boradores nas tabelas per­
manentes das Instituições de 
Ensino Superior, çte acordo 

'com a titulação acadêmica e 
o tempo de exercício docen­
te; 

7. reajuste semestral de 
salários. As Associações de 
Docentes se pos1c1onaram 
nesse particular não apenas 
em tese, mas em termos 
enfaticamente reivindicató­
rios reclamando que, ainda 
em 1979, seja concedida 
uma reposição salarial ao 
pessoal docente em percentu­
al não inferior a 50 por cento. 
, _Na parte propriamente po­

l1t1ca dos pronunciamentos 
das Associações de Docentes 
a tônica reside em três colo~ 
cação principais: 

a. reclámação a discussão, 
pela comunidadé acadêmica, 
das propostas de alteração das 
normas legais que disciplinam 
a escolha de dirigentes univer­
sitários e de regulamentação 
do regime especial das autar­
quias de ensino superior; 

b. considerar; a priori, 
anti-democráticas as referidas 
propostas e, no que tange 
à segunda, identificar nela 
o propósito de transformar as 
universidades em empresas de 
captação de recursos e de ins­
tituir o "ensino pago"; 

c. repudiar a aprovação, 
por decurso de prazo, do 
Projeto de Lei nº 34/79, 
que dispõe sobre a escolha 
e nomeação dos dirigentes 
de fundações mantidas pela 
União . 

As Associações de Docen· 
tes da Região Sul, no encer­
ramento do último encontro 
regional, firmaram moção em 
que manifestam sua "disposi­
ção para o diálogo e a opinião 
de que somente a ampla 
participação de todas as par­
tes interessadas permitirá o 
encaminhamento das soluções 
reclamadas pela Educação e 
Cultura brasileira". E termi­
nam reivindicando "que as 
Associações de Docentes" se­
jam incluídas nas etapas finais 
de encaminhamento do Ante­
projeto de Reestruturação da 
Carreira do Magistério". 
Esta Secretaria entende que 
deve ser dada continuidade ao 
esforço, ora empreendido pe· 
lo MEC, de conciliar as as­
pirações da comunidade aca­
dêmica em torno das mudan­
ças a serem introduzidas na 
área do ensino superior e, 
no que tange particularmen­
te à reestruturação da carrei­
ra docente, está sendo elabo-

~rada. uma versão substitutiva 
do texto preliminar que pro­
cura incorporar as contribui­
ções consideradas válidas e 
pertinentes, das Instituições 
de Ensino Superior e das 
Associações de Docentes, sob 
a forma de Anteprojeto de 
lei. 

Conclui mos. portanto. pela 
necessidade de que V. Excia. 
estabeleça contatos com o 
DASP e SEPLAN para a con­
solidação do projeto defini­
tivo e, finalmente, que seja 
dado conhecimento às I ns­
tituições de Ensino Superior 
e às Associações de Docentes 
sobre a versão final do ante­
porjeto. 

Respeitosamente. 
Guilherme Marcos de La 

Penha 
. Secretário de Ensino Supe• 

rior. 


